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1. INTRODUÇÃO 

 

O feminicídio, definido como o assassinato de mulheres em razão de seu 

gênero, é uma das expressões mais extremas da violência contra a mulher e um 

grave problema social no Brasil. Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), o país ocupa o 5º lugar no ranking mundial de feminicídios, o que 

evidencia a gravidade do cenário nacional. Esse tipo de crime reflete as 

profundas desigualdades de gênero e a cultura patriarcal ainda enraizada na 

sociedade, que naturaliza a violência contra as mulheres e dificulta a efetivação 

de seus direitos. 

A sanção da Lei do Feminicídio, Lei nº 13.104 de 2015, representou um 

avanço significativo ao tipificar esse crime como hediondo e reconhecer sua 

motivação baseada no gênero. Posteriormente, a Lei nº 14.994 de 2024, 

conhecida como “pacote antifeminicídio”, ampliou as medidas de prevenção e 

punição, agravando as penas para crimes contra mulheres. No entanto, apesar 

desses avanços legislativos, a impunidade ainda prevalece em grande parte dos 

casos, evidenciando falhas estruturais no sistema de justiça brasileiro. 

Diante desse cenário, pretende-se analisar criticamente com este trabalho 

o sistema de justiça brasileiro no combate ao feminicídio, destacando falhas 

estruturais que impedem a punição efetiva dos agressores. Busca-se, ainda, 

abordar o impacto da cultura patriarcal na aplicação das leis e os desafios 



enfrentados pelas vítimas, como morosidade processual e revitimização. Por fim, 

propõe reflexões e soluções para reduzir a impunidade e fortalecer o 

enfrentamento desse crime, visando um sistema de justiça mais eficiente e 

equitativo. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão de literatura integrativa, 

com o objetivo de identificar e analisar artigos científicos que abordem o 

feminicídio e a impunidade no Brasil, focando numa análise crítica do sistema de 

justiça brasileiro. 

A pesquisa adotada será de caráter exploratório, com delineamento 

baseado em consulta bibliográfica. Para isso, serão utilizados artigos científicos 

e acadêmicos, legislações e relatórios oficiais. As fontes de pesquisa incluem 

bibliotecas virtuais, como o Google Acadêmico e bases de dados institucionais, 

a fim de identificar as publicações mais relevantes sobre o tema Feminicídio e a 

impunidade no Brasil: uma análise crítica do sistema de justiça. 

 

3. DESENVOLVIMENTO - RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O feminicídio é um problema estrutural na sociedade brasileira e reflete a 

desigualdade de gênero e a violência sistêmica contra as mulheres. Segundo 

Lagarde (2006), o conceito de feminicídio refere-se ao assassinato de mulheres 

motivado por questões de gênero, sendo uma forma extrema de violência. No 

Brasil, a Lei nº 13.104/2015 incluiu o feminicídio como uma qualificadora do 

crime de homicídio, reconhecendo-o como crime hediondo e estabelecendo 

penas mais severas para os agressores (Brasil, 2015). 

No contexto brasileiro, a cultura do machismo e da misoginia influencia 

diretamente a violência contra a mulher. De acordo com o Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública (G1,2023), "[...] o Brasil continua sendo um dos países com 

os maiores índices de feminicídio no mundo", evidenciando a gravidade do 

problema. Esses números demonstram que, apesar da existência de legislações 

específicas, como a Lei do Feminicídio, ainda há uma lacuna entre a norma e 

sua efetiva implementação. 



Isso significa que, na prática, a justiça não trata com o mesmo rigor crimes 

cometidos contra mulheres, perpetuando a violência de gênero e reforçando 

padrões patriarcais. 

Como ressalta Zaffaroni, 

 
A ‘injusta provocação da vítima’ tem sido utilizada como um mecanismo 
de relativização da responsabilidade do agressor, resultando em um 
tratamento leniente nos casos de feminicídio, reforçando a seletividade 
do sistema de justiça, que favorece certos grupos em detrimento de 
outros. (2015 p.15) 

 

 Além disso, a estrutura patriarcal do Judiciário contribui para a 

impunidade desses crimes. Saffioti (2004, p. 101) afirma que "[...] operadores do 

direito, muitas vezes, reproduzem discursos que culpabilizam a vítima e 

relativizam a violência de gênero". A perpetuação dessas práticas pode ser 

observada em decisões judiciais que suavizam penas para agressores ou 

questionam a conduta da vítima, dificultando a responsabilização dos culpados. 

 Embora a legislação represente um avanço significativo, sua aplicação 

encontra desafios. Alves (2022, p.13) destaca que "[...] a ineficácia das medidas 

protetivas e a dificuldade no acesso à Justiça são barreiras enfrentadas pelas 

mulheres vítimas de violência". A falta de investimento em políticas públicas e 

delegacias especializadas também compromete a efetividade da legislação. 

Assim, a existência de uma lei não garante, por si só, a proteção das mulheres, 

sendo necessária uma estrutura que viabilize sua aplicação de forma eficiente e 

igualitária. 

Diversos fatores contribuem para a ineficácia das medidas protetivas 

previstas na Lei Maria da Penha. Um desses fatores é a falha na aplicação das 

medidas protetivas pelos órgãos responsáveis. Em alguns casos, os 

profissionais que atuam na área não possuem o conhecimento adequado sobre 

a lei e as medidas protetivas, o que pode resultar em erros na aplicação ou até 

mesmo em sua não execução. Sena (2020, p.193) assevera que “[...] a 

inexistência das delegacias da mulher complica o atendimento e muitas vítimas 

não têm os seus casos tratados como prioridade” (Sena, 2020, p.193).  

Além disso, a ausência de uma cultura de responsabilização contribui 

para as falhas na aplicação dessas medidas. Quando as autoridades não são 

responsabilizadas pela ineficácia na implementação das proteções concedidas, 



cria-se um cenário de impunidade, favorecendo a continuidade das falhas e 

comprometendo a segurança das vítimas. 

Nesse aspecto, é essencial que haja investimentos contínuos na 

formação de profissionais capacitados, campanhas de conscientização para que 

as mulheres conheçam seus direitos e melhorias na aplicação das medidas 

protetivas, garantindo maior segurança e proteção às vítimas. Esse cenário 

reflete a necessidade urgente de políticas públicas mais eficazes para combater 

e prevenir a violência de gênero. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 A violência de gênero configura-se como um problema estrutural que 

afeta mulheres em diversas esferas da vida, incluindo o ambiente doméstico, 

profissional e social. Dessa forma, pretende-se ampliar a compreensão sobre os 

desafios enfrentados pelas mulheres, bem como propor alternativas capazes de 

promover a equidade e assegurar a efetivação de seus direitos. 

Diante deste cenário, este trabalho tem como objetivo analisar 

criticamente o sistema de justiça brasileiro no combate ao feminicídio, 

identificando os principais obstáculos para a aplicação da lei e propondo 

reflexões sobre possíveis melhorias. A relevância deste estudo reside na 

urgência de combater a violência contra as mulheres e garantir justiça às vítimas, 

contribuindo para um debate necessário sobre a efetividade das políticas 

públicas e do sistema judiciário no Brasil. 
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